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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL

I JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

Ofício nº_____ 
 Rio de Janeiro, 17 de julho de 2000

Excelentíssimo Senhor Juiz Relator,

I- Dirijo-me à Vossa Excelência para, em função do Ofício nº054/2000, referente aos Habeas Corpus nº2000.700.005287-9//2000.700.005283-1 (1ª Turma), dentro do prazo legal, informar-lhe o seguinte:

II- Com relação ao Paciente Waldeck Silva, o mesmo firmou o auto de penhora respectivo, tendo assinado o mesmo como depositário fiel, como se verifica da cópia ora anexada; naquele ato se responsabilizou objetivamente em não dispor dos bens sem prévia autorização do Juízo; a Executada não se manifestou sobre a penhora realizada, nem ofereceu Embargos à Execução, também como se constata das cópias juntadas; realizado mandado de verificação dos bens penhorados, este retornou com a certidão negativa, tendo sido decretada a prisão, com os fundamentos expostos naquela decisão (também por cópia); 

III- Somente após a decretação da prisão, a Executada informou que os bens penhorados haviam sido entregues, pois constrangidos em outros feitos; entendi por manter o decreto de prisão, pois houve o descumprimento do compromisso do depositário fiel, como assinalado no auto de penhora; 

IV- O depositário deixou de informar ao Juízo quando os bens foram entregues por força de outra ação, só trazendo tal fato ao feito quando houve a decisão que o considerou depositário infiel.  

V- Quanto ao Paciente Avelino Pereira Gonçalves Rito ou Avelino Pereira Rito, a situação é similar à acima exposta, como se vê das cópias que também apresento, juntadas na ordem respectiva que se encontram no feito; o Paciente se comprometeu como depositário e descumpriu o seu encargo, como se vê da certidão negativa do mandado de verificação, quando, então, foi decretada a sua prisão; anote-se que até a decretação da prisão o Paciente, considerado depositário infiel, nada havia informado a respeito dos bens penhorados estarem constrangidos em outras lides; 

VI- Após a decretação da prisão, a Executada requereu a revogação da prisão, alegando que os bens já haviam sido entregues por força de outras decisões judiciais, o que foi omitido pelo depositário fiel quando da penhora e, posteriormente, até a decretação da prisão ( tudo conforme cópias juntadas ); assim, mantive a decretação da prisão, pelos mesmos fundamentos da decisão anteriormente referida. 

VII- Como se constata das cópias enviadas, a situação dos Pacientes, que considerei depositários infiéis, é similar em ambos os feitos. 

VIII- As cópias enviadas estão separadas por cada um dos feitos, relativos a cada um dos Pacientes, apresentadas na ordem que se encontram nos processos referidos.

Na oportunidade, apresento à Vossa Excelência os meus melhores votos de estima e consideração, colocando-me à disposição de Vossa Excelência, para qualquer outra informação que se fizer necessária.

EDUARDO PEREZ OBERG

JUIZ DE DIREITO

IX- EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ RELATOR DA 1ª TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS- RJ – MARCUS QUARESMA FERRAZ
